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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 90002/2024-DE 
(Processo Administrativo n.° 2024.03.12.04) 

 
Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS 

HÍDRICOS, por meio do Pregoeiro Oficial do Município, sediado(a) à Rua Paulo Marques, 378, Centro, CEP: 62.370-000, 
São Benedito/CE, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do 
ART. 75, INCISO I DA LEI Nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 54, de 27 de Dezembro de 2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Aviso de Contratação. 
Data e Horário da sessão e fase de lances: 
Dia 25/04/2024 Das 08:00h às 14:00h (horário de Brasília) 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 
Regime de Execução: empreitada por preço unitário 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa, por dispensa de licitação, para a 
Contratação dos serviços técnicos especializados em engenharia civil para as Obras de Construção de Um Pontilhão no 
Sítio Fazendinha e Ampliação do Pontilhão no Sítio Pau D'arco, Município de São Benedito/CE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 
ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal 
de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.  
2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e 
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
2.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c 
o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
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c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.3.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor; 
2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário); e 
2.3.5. sociedades cooperativas. 
2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por 
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando 
for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.2.1. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam 
a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
3.4.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e/ou Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e 
verdadeiras; 
3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 
3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta 
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 
desconto, conforme o caso). 
3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados 
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  
3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva 
deste Aviso de Contratação Direta; 
3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma 
valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou 
entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da 
seção seguinte deste Aviso. 
 

4. FASE DE LANCES 
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário OU percentual de desconto do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por 
ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, ou no caso de critério de maior desconto, 
poderá oferecer lances sucessivos iguais ou inferiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que superiores 
ao maior por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os 
fins deste Aviso de Contratação Direta. 
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez reais). 
4.4. Havendo lances iguais ao menor preço/maior desconto já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do 
maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de valor ou ordem decrescente de desconto. 
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
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5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  
5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior 
desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 
5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata 
do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao 
fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, devidamente 
assinada pelo representante legal e se for o caso, por responsável técnico, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.  
5.3.1.  No caso de serviços de engenharia ou serviços com dedicação de mão-de-obra, além da documentação 
supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e 
formação de preços, cronograma físico financeiro, composição de BDI e tabela de encargos sociais, conforme modelo 
anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 
5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
5.4.1. SICAF;   
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 
Contratação Direta e em seus anexos. 
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.8.1. contiver vícios insanáveis; 
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 



 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
5.10. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de aceitabilidade 
de preços considerará o seguinte: 
5.10.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 
5.10.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, 
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo 
de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 
5.10.2. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de 
preços será: 
5.10.2.1. O valor global estimado para a contratação. 
5.10.2.2. Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este documento. 
5.10.3. serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração. 
5.10.4. será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo 
das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   
5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
5.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 
  

6. HABILITAÇÃO 
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 
na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 
6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já 
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas úteis, sob pena de inabilitação. 
(art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
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6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado 
a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do 
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 
cabíveis. 
6.8.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 
6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
6.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
às especificações do objeto e as condições de habilitação 
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
6.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme 
sua natureza jurídica:  
Habilitação jurídica 
6.13. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para 
fins de identificação em todo o território nacional; 
6.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede;  
6.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
6.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
6.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 
6.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
6.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal 
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
6.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além 
do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
6.21. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
6.22. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 
6.23. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
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aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
6.24. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
6.25. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
6.26. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal/distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
6.27. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
6.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
6.29. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira 
6.30. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples;  
6.31. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 
6.32. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 
6.33. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
6.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
6.35. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 
6.36. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
6.37. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo 
de 10% do valor total estimado da contratação. 
6.38. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
6.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.. 
Qualificação Técnica 
6.40. A licitante deverá apresentar profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 
conforme parcelas de relevância. 
6.41. Na documentação de que trata o item anterior, não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 
profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do 
caput do art. 156 da Lei 14.133/21 em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato 
profissional de sua responsabilidade. 
6.42. A licitante deverá apresentar certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do §3º do art. 88 da 
Lei 14.133/21 e conforme parcelas de relevância. 
6.43. Os atestados para comprovação de Capacidade Técnica Profissional e Operacional são restritos às parcelas de 
maior relevância ou valor significativo do objeto da licitação, definidos no Projeto Básico, conforme a seguir: 

6.43.1. ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm - 830,00 KG 
6.43.2. CONCRETO P/VIBR., FCK 30MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO - 12,50 M³ 
6.43.3. ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/ AGREGADOS ADQUIRIDOS - 9,90M³ 



 

6.44. A licitante deverá fazer a indicação do pessoal técnico para a realização do objeto da licitação, bem como a 
qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
6.45. Registro ou inscrição na entidade profissional competente: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
(CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da sede da licitante.Os profissionais indicados pelo licitante, 
quando da proposta e durante a execução da obra ou do serviço licitado, deverão estar vinculados à empresa licitante 
por meio de contratos de prestação de serviços, celebrados de acordo com a legislação civil comum, ou que tenham 
vínculo trabalhista ou societário, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela Administração. 
6.46. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
6.47.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
6.48. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
6.48.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão 
o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
6.48.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados 
indicados; 
6.48.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;  
6.48.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
6.48.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o 
contrato; 
6.48.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 
estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a 
ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de 
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão 
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 
6.49. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
6.50. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 
informativos oficiais, tais como:    
a) SICAF;    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
6.51. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força 
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário.  
6.52. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
6.53. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
6.54. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.  
6.55. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, 
nos documentos por ele abrangidos.  
6.56. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
6.57. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 
permitidos. 
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7. CONTRATAÇÃO 
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da 
disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 
adjudicatário e aceita pela Administração. 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o 
reconhecimento de que: 
7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência / Projeto Básico / Minuta de 
Contrato.  
7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 
 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei 
nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado; 
8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 
8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, 
por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 
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c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição 
da penalidade mais grave; 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157) 
8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.11. as peculiaridades do caso concreto; 
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
8.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 
Administração poderá: 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, 
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
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9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o 
caso. 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de 
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste 
deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 
respectiva notificação. 
9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo de contratação. 
9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
* ANEXO I - PROJETO BÁSICO (Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Resumo do Orçamento, Memórias de 
Cálculo, Relatório Analítico - Composições de Custos, Cronograma Físico- Financeiro, Composição do BDI, Tabela de 
Encargos Sociais, Peças Gráficas, ART de Fiscalização, Orçamento e Projeto);  
* ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO. 

 
São Benedito/CE, 19 de abril de 2024. 

 
 
 
 
 

ARIDSON DE MESQUITA ARAGÃO 
Secretário de Infraestrutura e Recursos Hídricos 
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PROJETO BÁSICO: 

CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO SÍTIO 

FAZENDINHA E AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO 

PAU D'ARCO EM SÃO BENEDITO-CE. 
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PROJETO BÁSICO 

 

1. DA UNIDADE REQUISITANTE:  

Secretaria de Infraestrutura e Recursos Hídricos. 

2. DO OBJETO:  

CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO SÍTIO FAZENDINHA E AMPLIAÇÃO DO 

PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO BENEDITO-CE, conforme Projeto Básico. 

A Contratação está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar nº 2024.17.00008, 

apêndice deste Projeto Básico 

2.1 DA LOCALIZAÇÃO: 

A construção da ponte está localizada no sítio Fazendinha em estrada rural sem 

denominação oficial, nas seguintes coordenadas geográficas: 284817.19 E e 

9551456.38 m S (UTM). E a ampliação da ponte está localizada no sítio Pau d’Arco, em 

estrada que liga sítio CE-187 ao distrito de Barreiro-São Benedito-CE, nas seguintes 

coordenadas geográficas: 288020.33 m E e 9558311.98 m S (UTM).  

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
 
A infraestrutura viária e as estradas vicinais desempenham um papel fundamental no 
escoamento de pessoas e produtos da agricultura rural, seguindo normas técnicas que 
garantem sua eficiência e segurança. Essas vias proporcionam acesso aos centros 
urbanos, facilitando o transporte de alimentos frescos e matérias-primas essenciais para 
a economia. 
 
As normas técnicas estabelecem padrões de qualidade para a construção e manutenção 
dessas vias, considerando aspectos como largura, resistência do pavimento, sinalização 
adequada, drenagem eficiente e acessibilidade para veículos de carga. Uma 
infraestrutura bem planejada e mantida, além de proporcionar segurança aos usuários, 
aumenta a produtividade agrícola ao reduzir os custos de transporte e minimizar os 
danos aos produtos durante o trajeto. 
 
Desta forma, foi verificada a necessidade de construção de um (1) pontilhão no sítio 
Fazendinha e ampliação da ponte existente no sítio Pau d’Arco, tendo em vista que o 
pontilhão existente no sítio fazendinha, atualmente, não se encontra em boas condições 
físicas e não vem mais conseguindo suprir a necessidade de segurança, transporte e 
conforto aos usuários e agricultores locais, trazendo assim transtornos. Além disso, a 
ponte existente no sítio Pau d’Arco, após a ampliação da via para pavimentação 
asfáltica, a mesma ficou curta dentro da pista de rolamento, precisando assim de 
ampliação, a fim de trazer maior segurança aos usuários locais. Sendo então repassado 
esse problema ao setor técnico do município para estudo e elaboração de soluções para 
que o prédio possa estar em condições de atender à população daquela localidade. 
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As referidas pontes, atualmente fazem parte de vias que tem grande importância no 
escoamento agrícola do município de São Benedito-CE. Sendo assim, necessário as 
intervenções de forma a manter o fluxo continuo dos produtos agrícolas até a zona 
urbana, valorizando a economia local.  
 
Dentre as principais demandas que evidenciam a necessidade de intervenção, destaca-
se a infraestrutura física danificada na ponte atual do sítio Fazendinha, que demonstra 
sinais de envelhecimento, tais como armaduras aparentes devido ao tempo e umidade. 
Esses problemas atualmente não comprometem a segurança dos usuários, mas em 
questão de tempo pode vir a ser um risco. Na ampliação da ponte do sítio Pau d’Arco, 
destaca-se a necessidade de ampliação em virtude do alargamento da via para 
pavimentação asfáltica. 
 

4. DOS BENEFÍCIOS 

A realização da licitação para a construção e ampliação dos pontilhões visa proporcionar 
benefícios expressivos. Através desse processo, pretende-se melhorar a estrutura e 
funcionalidade do espaço, gerando impactos positivos nas condições de uso, 
trafegabilidade, segurança e bem-estar dos usuários. Promovendo assim, um melhor 
escoamento da produção agrícola do município à zona urbana. 
 

5. DO VALOR GLOBAL 

O valor global da presente licitação é de R$ 83.631,36 (Oitenta e três mil, seiscentos e 

trinta e um reais e trinta e seis centavos). 

6. DAS ESPECIFICACÓES E QUANTITATIVOS 

As especificações e quantitativos do objeto constam na documentação   anexa, tais 

quais orçamentos, memórias   de   cálculos, cronogramas d e    obras, composições, 

memorial descritivo, etc. 

7. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

As despesas decorrentes da contratação da construção e ampliação do 

pontilhão ocorrerão pela fonte de Unidade Orçamentária:  

17 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS  

Projeto/Atividade: 26.782.0342.1.056 – Construção, ampliação e recuperação de 
passagens molhadas e/ou pontilhões. 

Classificação econômica: 4.4.90.51.00.00.00 - Obras e instalações 

Fonte: 1500100100 – Receita de Imposto e Trans. - Educação  
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8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

8.1 PROJETO 

O projeto propõe a CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO SÍTIO FAZENDINHA E 

AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO BENEDITO-CE, conforme 

Projeto Básico. 

 

A reforma deverá obedecer aos projetos apresentados e suas especificações e 

memoriais.  

 

O projeto de estrutura deve ser executado pela empresa contratante com sua 

respectiva ART, conforme composição apresentada no item 1 do orçamento, Serviço 

Preliminares. 

 

Os materiais deverão ser de primeira qualidade e a mão de obra executada por empresa 

competente e legalmente habilitada. 

 

9. NORMAS TÉCNICAS E RESPONSABILIDADES 

A execução da obra deverá atender a Legislação Municipal, Estadual e normas da ABNT. 

Na ocorrência de comprovada impossibilidade de adquirir ou empregar materiais 

especificados neste memorial, sua substituição deverá ser solicitada ao autor do projeto 

ou responsável técnico pela execução da obra. 

 

9.1 OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 

Este memorial em muitos casos abaixo descritos é de caráter geral, sendo que talvez 

não se utilize determinadas técnicas, serviços ou materiais, ou mesmo normas citadas. 

 

9.2 OBSERVAÇÕES GERAIS 

A execução, bem como os novos projetos, os projetos de complementações, alterações, 

cadastramentos, etc. deverão ser registrados no CREA OU CAU, através de ART ou RRT 

específica para cada caso. 

 

As especificações, os desenhos dos projetos e os memoriais descritivos destinam-se a 

descrição e a execução dos serviços e obras completamente acabados nos termos deste 

memorial e objeto da contratação, e com todos os elementos em perfeito 

funcionamento, de primeira qualidade e bom acabamento. Portanto, estes elementos 

devem ser considerados complementares entre si, e o que constar de um dos 

documentos é tão obrigatório como se constasse nos demais. 
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9.3 ASSISTÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA 

A empreiteira obriga-se, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a 

assistência técnica e administrativa necessária a imprimir andamento conveniente às 

obras e serviços. 

 

A responsabilidade técnica da obra será de profissional da área de engenharia civil e/ou 

arquitetura, pertencente ao quadro de pessoal da empresa, devidamente habilitado e 

destinado no CREA local. 

 

10. FISCALIZAÇÃO 

O órgão financiador do projeto é a Secretaria de Educação do Município de São Benedito 

e a fiscalização dos serviços será feita pela Fiscal de Contrato Maria Lucilene Nascimento 

Furtado e a Gerente de Contrato Ângela Maria Ferreira de Lucena. 

 

O acompanhamento da obra será através do engenheiro civil João Batista de Souza 

Júnior, através da ART CE 20241381241, a engenharia fará fiscalizações periódicas, com 

autoridade para exercerem em nome da prefeitura ou órgão financiador, toda e 

qualquer ação de orientação geral. 

 

A empreiteira é obrigada a facilitar a fiscalização e o acesso a todas as partes da obra. 

Obriga-se, ainda, a facilitar a vistoria de materiais em depósitos ou quaisquer 

dependências onde os mesmos se encontrem. 

 

Qualquer reclamação da fiscalização sobre defeito essencial em serviço executado ou 

material posto na obra será feita ao construtor pelo fiscal através de notificação feita no 

livro de ocorrências da obra, ou por ofício do Departamento Técnico da Secretaria De 

Infraestrutura E Recursos Hídricos Municipal. Caso as exigências contidas na notificação 

não sejam atendidas num prazo de 72 (setenta e duas horas), fica assegurado à 

fiscalização o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuízo das 

penalidades cabíveis ao construtor e sem que este tenha direito a qualquer indenização. 

 

O construtor é obrigado a retirar da obra, imediatamente após recebimento de 

notificação da fiscalização, qualquer empregado, operário ou subordinado seu que, 

conforme disposto na citada notificação, tenha demonstrado conduta nociva ou 

incapacidade técnica. 

 

A fiscalização e a construtora deverão promover e estabelecer o entrosamento dos 

diferentes serviços quando houver mais de uma firma contratada na mesma obra, de 
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modo a proporcionar andamento harmonioso da obra em seu conjunto. Em casos 

complicados a fiscalização terá poderes para decidir as questões, de forma definitiva e 

sem apelação. 

 

Todas as ordens de serviços e comunicações da fiscalização à empreiteira serão 

transmitidas por escrito e só assim produzirão seus efeitos. Com este fim o construtor 

manterá na obra um livro de ocorrências, no qual a fiscalização fará anotação de tudo o 

que estiver relacionado com a execução dos serviços contratados tais como alterações, 

dias de chuva, serviços extraordinários, reclamações e notificações de reparos, 

verificação de ferragens (armadura), datas de concretagem e retiradas de formas e/ou 

escoramentos e demais elementos técnicos ou administrativos de controle da obra. 

 

Após o recebimento provisório da obra, o livro de ocorrências será encerrado pela 

fiscalização e pela empreiteira e entregue à Secretaria De Infraestrutura E Recursos 

Hídricos Municipal. 

 

11. MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS 

Todo material a ser utilizado na obra deverá ser novo e de primeira qualidade. A mão 

de obra deverá ser idônea, de modo a reunir uma equipe homogênea que assegure o 

bom andamento dos serviços. Deverá haver no canteiro todo equipamento mecânico e 

ferramental necessário ao desempenho dos serviços. 

 

Para as obras e serviços contratados, caberá à empreiteira fornecer e conservar o 

equipamento mecânico e o uso de ferramenta necessários e arregimentar mão de obra 

idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e 

suficiente de operários, mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório 

às obras. Será ainda de responsabilidade da empreiteira o fornecimento dos materiais 

necessários, todos de primeira qualidade e em quantidade suficiente para conclusão das 

obras no prazo fixado em contrato. 

 

O construtor só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo ao exame e 

aprovação da fiscalização, a quem caberá impugnar seu emprego, quando estiver em 

desacordo com as especificações e projetos. O emprego de qualquer marca de material 

não especificado só se fará mediante solicitação por escrito do construtor e autorização 

também por escrito da fiscalização. 

 

Se circunstâncias ou condições locais tornarem aconselhável a substituição de alguns 

dos materiais especificados por outros equivalentes, esta substituição poderá efetuar-

se desde que haja expressa autorização, por escrito, da fiscalização, para cada caso 
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Obriga-se o construtor a retirar do recinto das obras quaisquer materiais porventura 

impugnados pela fiscalização, dentro de um prazo não superior a 72 (setenta e duas 

horas) a contar da notificação. 

 

12. SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 

Possíveis acréscimos de serviços a serem executados, deverão ser de prévio 

conhecimento e aprovação por escrito da fiscalização, que deles dará ciência à 

administração da Secretaria De Infraestrutura e Recursos Hídricos. 

 

Os preços destes serviços serão os mesmos da proposta de preços do construtor, 

atualizados monetariamente nos mesmos termos e índices previstos no contrato. 

Quando não constarem do orçamento original, serão pagos pelos preços vigentes à 

época de sua execução na tabela utilizada no orçamento apresentado anexo a este 

documento. 

 

13. SERVIÇOS SUPRIMIDOS 

Os eventuais decréscimos de serviços, cuja não execução seja determinada pela 

fiscalização com prévia anuência da administração da Secretaria De Infraestrutura e 

Recursos Hídricos, terão seus preços deduzidos do orçamento inicial pelo mesmo valor 

ali estipulado. 

 

14. ITENS DE RELEVÂNCIA 

14.1. As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo para comprovação de 

Capacidade Técnica Profissional, definidas no presente instrumento convocatório são: 

Nº SERVIÇO QUANTITATIVO 

01 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm. 
 

830,00 KG 

02 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO. 

12,50 M3 

03 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) 
C/AGREGADOS ADQUIRIDOS. 

9,90 M3 

 

14.2. As parcelas de maior relevância técnica e valor significativo para comprovação de 

Capacidade Técnica Operacional, definidas no presente instrumento convocatório são: 

Nº SERVIÇO QUANTITATIVO 
01 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm. 

 

830,00 KG 
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02 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO. 

12,50 M3 

03 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) 
C/AGREGADOS ADQUIRIDOS. 

9,90 M3 

 
 
15. DIÁRIO DE OBRA 
 
O livro Diário de Obra deverá ser aberto pela Empresa executante de acordo com o 
modelo previsto nas normas, contendo: 

•  Termo de abertura; 

•  Data de abertura até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da Ordem de 
Serviço; 

•  Todas as folhas numeradas; 

•  Folhas em 03 (três) vias com a seguinte destinação: 

               - 01 (uma) via permanece no diário; 

               - 01 (uma) via para a Fiscalização de Obras; e 

               - 01 (uma) via para a Empresa executante. 

A escrituração do Diário de Obras deverá ser realizada pelo Fiscal da Prefeitura e o 
engenheiro residente, devendo o livro permanecer constantemente no local da obra. 

A apresentação do Diário de Obra é indispensável para efetuar medição de obra. 

 
 
16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO  
 
Os critérios de medição e pagamentos dos serviços estão descritos nos textos das 
especificações técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto citado, os 
pagamentos serão feitos pela quantidade efetivamente medida com as unidades 
constantes na Planilha de Orçamento. 

Todos os valores referentes à mão de obra, materiais e todos os insumos necessários 
para a perfeita execução dos serviços estão inclusos no preço unitário de cada um deles 
que consta na planilha. 

Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um determinado serviço, 
elas constarão no texto das especificações técnicas de cada item. 

A empreiteira deverá solicitar a medição com antecedência de 5(cinco) dias úteis 
apresentando a seguinte documentação: 

• Cadastro Nacional de Obras – CNO; 

• Atestado de Responsabilidade Técnica (ART) de execução; 

• Alvará de Construção; 
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• Solicitação de medição com 5(cinco) dias úteis de antecedência; 

• Planilha de medição e relatório fotográfico assinado pelo responsável técnico, 
validada pelo setor de engenharia da prefeitura, fiscal da obra; 

• Nota Fiscal; 

• Certidões Negativas de Débitos atualizadas; 

• Diário de obra. 

Nos contratos de obras e serviços de engenharia, sempre que compatível com o regime 
de execução, a medição será mensal (art. 92, § 5º).  
 

 

17. TÉRMINO - RECEBIMENTOS 

Quando as obras ficarem concluídas, de acordo com o contrato, será lavrado um Termo 

de Recebimento Provisório da mesma. Este Termo será elaborado em três vias de igual 

teor, assinadas pela comissão de recebimento designada pela direção da SECTRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS Municipal, devendo a terceira via ser 

entregue ao construtor. 

 

O Termo de Recebimento definitivo das obras e serviços contratados será lavrado 90 

(noventa) dias após o recebimento provisório, desde que tenham sido atendidas todas 

as reclamações da fiscalização referentes a defeitos e imperfeições que venham a ser 

verificados em qualquer elemento das obras e serviços executados. 

 

À época do Recebimento definitivo deverão estar solucionadas todas as reclamações 

porventura feitas quanto à falta de pagamento de operários, fornecedores de material 

e prestadores de serviços empregados na edificação, inclusive no que disser respeito à 

Previdência Social, CREA, FGTS, Imposto sobre Serviços, Imposto Sindical e PIS. 

 

O Termo de Recebimento definitivo será lavrado em três vias de igual teor, assinadas 

pela comissão de recebimento designada pela direção da SECTRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS Municipal, devendo a terceira via ser entregue 

ao construtor.  
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O prazo de responsabilidade civil pela execução e solidez da obra a que se refere o artigo 

1245 do Código Civil Brasileiro (cinco anos), será contado a partir da data do Termo de 

Recebimento definitivo. 

São Benedito, 20 de marçoo de 2024. 

 

 

 

 

João Batista de Souza Júnior 
Fiscal de obras 
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DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

MEMORIAL DESCRITIVO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

1. SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1. C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER (M2)

1. Conceito
Serviço executado pela empresa CONTRATANTE com o objetivo de fornecer as informações referentes à obra.
2. Recomendações
A placa indicativa da obra deverá ser executada respeitando rigorosamente às referências cromáticas, as
dimensões e os tipos de letras e logotipos do modelo apresentado pelo Órgão Público Contratante.
3. Procedimento de Execução
A placa deverá ser em chapa galvanizada NR.18 e pintada com tinta a óleo ou esmalte sintético, armada com
sarrafos de madeira de 5cm x 2,5 cm e pontaletes de 3” x 3” .
4. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro quadrado (m2).

2. PONTE ST. FAZENDINHA

2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

2.1.1. C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO (M2)

Em toda área destinada à implantação da edificação, bem como naquelas adjacentes onde houver trabalhos
auxiliares, deverá ser procedida limpeza do terreno que constará de  roçada,  corte  de  árvores, destocamento e
raspagem  do  terreno.

2.1.2. C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO (M2)

A locação será executada através de gabarito de madeira e o projeto executivo fornecido pela Prefeitura Municipal.

2.2. MOVIMENTO DE TERRA E CARGA DE MATERIAL

2.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

Para serviços específicos, haverá a necessidade de se realizar escavação manual em
solo, em profundidade não superior a 2,0m. Para fins desse serviço, a profundidade é entendida
como a distância vertical entre o fundo da escavação e o nível do terreno a partir do qual se
começou a escavar manualmente.

2.2.2. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3)

O material escavado deverá ser deslocado em caminhão basculante, a fim de promover limpeza da obra por
completo.

2.2.3. C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM (M3)

Transporte do local da obra ao local devidamente apropriado para destinação. Para efeitos de medição é medido
em volume (m³), considerando a taxa de empolamento.

2.3. FUNDAÇÃO E ESTRUTURA

2.3.1. C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUIRIDOS (M3)

As fundações das alvenarias serão executadas em pedras graníticas, limpas e de tamanhos irregulares, espessuras
superiores a 15cm, molhadas e assentadas com argamassa de cimento e areia média no traço 1:4. Terão
dimensões mínimas de 50cm de largura e 80cm de profundidade.
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As pedras serão molhadas e assentes com argamassa de cimento e areia média ou grossa no traço 1:5, leitos
executados toscamente a martelo, sendo as pedras calçadas com lascas do mesmo material, de dimensões
adequadas. Para a primeira fiada serão selecionadas as pedras maiores.

2.3.2. C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)

O concreto deverá ser dosado experimentalmente de acordo com o estabelecido no item 8.3.1 da NBR6118. A
dosagem experimental poderá ser feita por qualquer método baseado na correlação entre as características de
resistência e durabilidade do concreto e a relação água-cimento, levando-se em conta a trabalhabilidade desejada.
Tanto a resistência, como o cobrimento a ser utilizado para o projeto da estrutura de concreto deverá estar em
conformidade com a NBR 6118/2004 e o projeto estrutural.
O concreto deverá atender a norma NBR-6118 da ABNT, características de resistência e durabilidade do concreto e
a relação água-cimento, levando-se em conta a trabalhabilidade desejada. O FCK deverá ser de 30mpa.

2.3.3. C0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm (KG)

O aço utilizado para a armadura será de CA-50A grossa com diâmetro D= 12,5 mm.

2.3.4. C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm (KG)

O aço utilizado para a armadura será de CA-60A grossa com diâmetro D= 6,4 mm.

2.3.5. C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESP.= 18mm UTIL. 5X (M2)

As formas e escoramentos deverão obedecer aos critérios da ABNT  NBRR-7190.
As formas deverão ser molhadas até a saturação a fim de se evitar a absorção da água de amassamento do
concreto.
Os produtos anti-aderentes,destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superfície da forma antes da
colocação da armadura.

2.4. ATERRO CABECEIRAS

2.4.1. C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO (M3)

1. Conceito
Aterro do caixão em edificações, compactado em camadas de 0,20m de espessura.
2. Procedimento de execução
O aterro deverá ser executado em camadas, que após a compactação, esta deverá ter 0,20 m no máximo, de
espessura. Deverá ser utilizados compactadores manuais ou compactadores vibratórios de solo, tipo placa, para
uma compactação mais eficaz.
3. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico (m3)

2.5. DIVERSOS

2.5.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2)

1. Conceito
Execução de limpeza geral da obra inclusive com unificação das instalações e equipamentos de obra para posterior
entrega da obra.
2. Procedimentos de execução
2.1. Será removido todo o entulho da obra, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos.
2.2. Todas as cantarias, pavimentação, revestimentos, cimentados, ladrilhos, pedras azulejos, vidros, aparelhos
sanitários, etc, serão limpos e cuidadosamente levados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por
esses serviços de limpeza.
2.3. A lavagem de mármore será procedida com sabão neutro, isento de álcalis cáusticos.
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2.4. As superfícies de madeira serão, quando for o caso, lustrados, envernizados ou incerados em definitivo.
2.5. Haverá particular cuidado em remover-se de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida nas
superfícies das cantarias, dos azulejos e de outros materiais.
2.6. Todas as manchas e salpicos de tinta e vernizes, serão, cuidadosamente removidas, dando-se especial
atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.
2.7. Será procedida cuidadosa verificação da parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e
segurança de todas as instalações de água, esgoto, águas pluviais, bombas elétricas, aparelhos sanitários,
equipamentos diversos, ferragens, etc.
3. Medição
Para fins de recebimento a unidade de medição é o metro quadrado (m2).

3. AMPLIAÇÃO PONTE ST. PAU D'ARCO

3.1. SERVIÇOS PRELIMINARES

3.1.1. C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO (M2)

Em toda área destinada à implantação da edificação, bem como naquelas adjacentes onde houver trabalhos
auxiliares, deverá ser procedida limpeza do terreno que constará de  roçada,  corte  de  árvores, destocamento e
raspagem  do  terreno.

3.1.2. C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO (M2)

A locação será executada através de gabarito de madeira e o projeto executivo fornecido pela Prefeitura Municipal.

3.2. MOVIMENTO DE TERRA E CARGA DE MATERIAL

3.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

Para serviços específicos, haverá a necessidade de se realizar escavação manual em
solo, em profundidade não superior a 2,0m. Para fins desse serviço, a profundidade é entendida
como a distância vertical entre o fundo da escavação e o nível do terreno a partir do qual se
começou a escavar manualmente.

3.2.2. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3)

O material escavado deverá ser deslocado em caminhão basculante, a fim de promover limpeza da obra por
completo.

3.2.3. C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM (M3)

Transporte do local da obra ao local devidamente apropriado para destinação. Para efeitos de medição é medido
em volume (m³), considerando a taxa de empolamento.

3.3. FUNDAÇÃO E ESTRUTURA

3.3.1. C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUIRIDOS (M3)

As fundações das alvenarias serão executadas em pedras graníticas, limpas e de tamanhos irregulares, espessuras
superiores a 15cm, molhadas e assentadas com argamassa de cimento e areia média no traço 1:4. Terão
dimensões mínimas de 50cm de largura e 80cm de profundidade.
As pedras serão molhadas e assentes com argamassa de cimento e areia média ou grossa no traço 1:5, leitos
executados toscamente a martelo, sendo as pedras calçadas com lascas do mesmo material, de dimensões
adequadas. Para a primeira fiada serão selecionadas as pedras maiores.
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

MEMORIAL DESCRITIVO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

3.3.2. C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)

O concreto deverá ser dosado experimentalmente de acordo com o estabelecido no item 8.3.1 da NBR6118. A
dosagem experimental poderá ser feita por qualquer método baseado na correlação entre as características de
resistência e durabilidade do concreto e a relação água-cimento, levando-se em conta a trabalhabilidade desejada.
Tanto a resistência, como o cobrimento a ser utilizado para o projeto da estrutura de concreto deverá estar em
conformidade com a NBR 6118/2004 e o projeto estrutural.
O concreto deverá atender a norma NBR-6118 da ABNT, características de resistência e durabilidade do concreto e
a relação água-cimento, levando-se em conta a trabalhabilidade desejada. O FCK deverá ser de 30mpa.

3.3.3. C0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm (KG)

O aço utilizado para a armadura será de CA-50A grossa com diâmetro D= 12,5 mm.

3.3.4. C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm (KG)

O aço utilizado para a armadura será de CA-60A grossa com diâmetro D= 6,4 mm.

3.3.5. C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESP.= 18mm UTIL. 5X (M2)

As formas e escoramentos deverão obedecer aos critérios da ABNT  NBRR-7190.
As formas deverão ser molhadas até a saturação a fim de se evitar a absorção da água de amassamento do
concreto.
Os produtos anti-aderentes,destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superfície da forma antes da
colocação da armadura.

3.4. ATERRO CABECEIRAS

3.4.1. C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO (M3)

1. Conceito
Aterro do caixão em edificações, compactado em camadas de 0,20m de espessura.
2. Procedimento de execução
O aterro deverá ser executado em camadas, que após a compactação, esta deverá ter 0,20 m no máximo, de
espessura. Deverá ser utilizados compactadores manuais ou compactadores vibratórios de solo, tipo placa, para
uma compactação mais eficaz.
3. Medição
Para fins de recebimento, a unidade de medição é o metro cúbico (m3)

3.5. DIVERSOS

3.5.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2)

1. Conceito
Execução de limpeza geral da obra inclusive com unificação das instalações e equipamentos de obra para posterior
entrega da obra.
2. Procedimentos de execução
2.1. Será removido todo o entulho da obra, sendo cuidadosamente limpos e varridos os acessos.
2.2. Todas as cantarias, pavimentação, revestimentos, cimentados, ladrilhos, pedras azulejos, vidros, aparelhos
sanitários, etc, serão limpos e cuidadosamente levados, de modo a não serem danificadas outras partes da obra por
esses serviços de limpeza.
2.3. A lavagem de mármore será procedida com sabão neutro, isento de álcalis cáusticos.
2.4. As superfícies de madeira serão, quando for o caso, lustrados, envernizados ou incerados em definitivo.
2.5. Haverá particular cuidado em remover-se de quaisquer detritos ou salpicos de argamassa endurecida nas
superfícies das cantarias, dos azulejos e de outros materiais.
2.6. Todas as manchas e salpicos de tinta e vernizes, serão, cuidadosamente removidas, dando-se especial
atenção à perfeita execução dessa limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias.
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

MEMORIAL DESCRITIVO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

2.7. Será procedida cuidadosa verificação da parte da FISCALIZAÇÃO, das perfeitas condições de funcionamento e
segurança de todas as instalações de água, esgoto, águas pluviais, bombas elétricas, aparelhos sanitários,
equipamentos diversos, ferragens, etc.
3. Medição
Para fins de recebimento a unidade de medição é o metro quadrado (m2).
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID QUANTIDADE PREÇO
UNITÁRIO R$

PREÇO
TOTAL R$FONTE

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 1.157,851

1.1 3,00M2C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER R$ 385,95 R$ 1.157,85SEINFRA

PONTE ST. FAZENDINHA R$ 42.447,462

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 317,792.1

2.1.1 27,00M2C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO R$ 4,62 R$ 124,74SEINFRA

2.1.2 27,00M2C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO R$ 7,15 R$ 193,05SEINFRA

MOVIMENTO DE TERRA E CARGA DE MATERIAL R$ 1.111,822.2

2.2.1 8,78M3C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M R$ 54,09 R$ 474,91SEINFRA

2.2.2 11,41M3C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE R$ 23,65 R$ 269,85SEINFRA

2.2.3 11,41M3C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM
CAMINHÃO ATÉ 5 KM R$ 32,17 R$ 367,06SEINFRA

FUNDAÇÃO E ESTRUTURA R$ 38.067,892.3

2.3.1 16,88M3C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3)
C/AGREGADOS ADQUIRIDOS R$ 569,65 R$ 9.615,69SEINFRA

2.3.2 12,15M3C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO
ADQUIRIDO R$ 571,56 R$ 6.944,45SEINFRA

2.3.3 1.075,00KGC0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm R$ 12,99 R$ 13.964,25SEINFRA

2.3.4 140,00KGC0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm R$ 12,52 R$ 1.752,80SEINFRA

2.3.5 45,30M2C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA,
ESP.= 18mm UTIL. 5X R$ 127,83 R$ 5.790,70SEINFRA

ATERRO CABECEIRAS R$ 2.601,122.4

2.4.1 24,00M3C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT.
C/AQUISIÇÃO R$ 108,38 R$ 2.601,12SEINFRA

DIVERSOS R$ 348,842.5

2.5.1 27,00M2C1628 LIMPEZA GERAL R$ 12,92 R$ 348,84SEINFRA

AMPLIAÇÃO PONTE ST. PAU D'ARCO R$ 22.189,173

SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 151,163.1

3.1.1 12,60M2C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO R$ 4,62 R$ 58,21SEINFRA

3.1.2 13,00M2C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO R$ 7,15 R$ 92,95SEINFRA

MOVIMENTO DE TERRA E CARGA DE MATERIAL R$ 303,983.2

3.2.1 2,40M3C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M R$ 54,09 R$ 129,82SEINFRA

3.2.2 3,12M3C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE R$ 23,65 R$ 73,79SEINFRA

3.2.3 3,12M3C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM
CAMINHÃO ATÉ 5 KM R$ 32,17 R$ 100,37SEINFRA

FUNDAÇÃO E ESTRUTURA R$ 18.964,953.3

3.3.1 3,00M3C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3)
C/AGREGADOS ADQUIRIDOS R$ 569,65 R$ 1.708,95SEINFRA

3.3.2 9,08M3C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO
ADQUIRIDO R$ 571,56 R$ 5.189,76SEINFRA

3.3.3 604,39KGC0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm R$ 12,99 R$ 7.851,03SEINFRA

3.3.4 75,30KGC0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm R$ 12,52 R$ 942,76SEINFRA

3.3.5 25,60M2C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA,
ESP.= 18mm UTIL. 5X R$ 127,83 R$ 3.272,45SEINFRA

ATERRO CABECEIRAS R$ 2.601,123.4

3.4.1 24,00M3C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT.
C/AQUISIÇÃO R$ 108,38 R$ 2.601,12SEINFRA

DIVERSOS R$ 167,963.5

3.5.1 13,00M2C1628 LIMPEZA GERAL R$ 12,92 R$ 167,96SEINFRA

VALOR BDI TOTAL: R$ 17.836,88

VALOR ORÇAMENTO: R$ 65.794,48

VALOR TOTAL: R$ 83.631,36
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
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DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
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LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RESUMO DO ORÇAMENTO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

CÓDIGO DESCRIÇÃO PREÇO TOTAL %

1 1,38%R$ 1.157,85SERVIÇOS PRELIMINARES

2 50,76%R$ 42.447,46PONTE ST. FAZENDINHA

3 26,53%R$ 22.189,17AMPLIAÇÃO PONTE ST. PAU D'ARCO

4 21,33%R$ 17.836,88Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)

VALOR BDI TOTAL: R$ 17.836,88

VALOR ORÇAMENTO: R$ 65.794,48

VALOR TOTAL: R$ 83.631,36

100,00%
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

1.1. C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER (M2)

COMP H QTD

PLACA PADRÃO DE OBRA COMP*H 2,00000000 1,50000000 3,00

3,00

2.1.1. C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO (M2)

COMP LARG QTD

RASPAGEM E LIMPEZA DO
TERRENO

COMP*LARG 6,00000000 4,50000000 27,00

27,00

2.1.2. C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO (M2)

COMP LARG QTD

 LOCAÇÃO DA OBRA -
EXECUÇÃO DE GABARITO

COMP*LARG 6,00000000 4,50000000 27,00

27,00

2.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

COMP H LARG QTD QTD

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO LARG*COMP*H*QTD 4,50000000 1,30000000 0,50000000 3,00000000 8,78

8,78

2.2.2. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3)

COMP H LARG QTD TXI

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO COMP*LARG*H*QTD*
TXI

4,50000000 1,30000000 0,50000000 3,00000000 1,30000000

QTD

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO COMP*LARG*H*QTD*
TXI

11,41

11,41

2.2.3. C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM (M3)

COMP H LARG QTD TXI

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO COMP*LARG*H*QTD*
TXI

4,50000000 1,30000000 0,50000000 3,00000000 1,30000000

QTD

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO COMP*LARG*H*QTD*
TXI

11,41

11,41

2.3.1. C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUIRIDOS (M3)

COMP H LARG QTD QTD

FUNDAÇÃO LARG*COMP*H*QTD 4,50000000 1,30000000 0,50000000 3,00000000 8,78

PILARES LARG*COMP*H*QTD 4,50000000 1,20000000 0,50000000 3,00000000 8,10

16,88

2.3.2. C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

COMP H LARG QTD QTD

LAJE LARG*COMP*H*QTD 6,00000000 0,25000000 4,50000000 1,00000000 6,75

VIGAS LARG*COMP*H*QTD 6,00000000 0,50000000 0,25000000 4,00000000 3,00

BORDAS CABECEIRAS LARG*COMP*H*QTD 2,00000000 1,20000000 0,25000000 4,00000000 2,40

12,15

2.3.3. C0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm (KG)

PESO QTD

MEDIDAS DE PROJETO PESO 1.075,0000000
0

1.075,00

1.075,00

2.3.4. C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm (KG)

PESO QTD

MEDIDAS DE PROJETO PESO 140,00000000 140,00

140,00

2.3.5. C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESP.= 18mm UTIL. 5X (M2)

COMP H LARG QTD

LAJE COMP*LARG+(2*COM
P*H)+(2*LARG*H)

6,00000000 0,30000000 4,50000000 33,30

PILARES (2*COMP*H)+(2*LARG
*H)

4,50000000 1,20000000 0,50000000 12,00

45,30

2.4.1. C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO (M3)

VOL QTD

ATERRO CABECEIRAS VOL 24,00000000 24,00

24,00

2.5.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2)

COMP LARG QTD

LIMPEZA FINAL COMP*LARG 6,00000000 4,50000000 27,00

27,00

3.1.1. C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO (M2)

COMP LARG QTD

RASPAGEM E LIMPEZA DO
TERRENO

COMP*LARG 6,30000000 2,00000000 12,60

12,60

3.1.2. C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO (M2)

COMP LARG QTD

 LOCAÇÃO DA OBRA -
EXECUÇÃO DE GABARITO

COMP*LARG 6,50000000 2,00000000 13,00

13,00

3.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

COMP H LARG QTD QTD

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO LARG*COMP*H*QTD 2,00000000 1,20000000 0,50000000 2,00000000 2,40

2,40

3.2.2. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3)
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

MEMÓRIAS DE CÁLCULO

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

VOL TXI QTD

ESCAVAÇÃO FUNDAÇÃO VOL*TXI 2,40000000 1,30000000 3,12

3,12

3.2.3. C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM (M3)

VOL QTD

IGUAL CARGA DE MATERIAIS VOL 3,12000000 3,12

3,12

3.3.1. C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUIRIDOS (M3)

COMP H LARG QTD QTD

FUNDAÇÃO LARG*COMP*H*QTD 2,00000000 1,50000000 0,50000000 2,00000000 3,00

3,00

3.3.2. C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)

COMP H LARG QTD QTD

LAJE LARG*COMP*H*QTD 6,50000000 0,25000000 2,00000000 1,00000000 3,25

VIGAS LARG*COMP*H*QTD 6,50000000 0,50000000 0,25000000 2,00000000 1,62

BORDAS CABECEIRAS LARG*COMP*H*QTD 2,00000000 1,20000000 0,25000000 2,00000000 1,20

PILARES BORDA LARG*COMP*H*QTD 2,00000000 1,50000000 0,50000000 2,00000000 3,00

9,08

3.3.3. C0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm (KG)

PESO QTD

MEDIDAS DE PROJETO PESO 604,39000000 604,39

604,39

3.3.4. C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm (KG)

PESO QTD

MEDIDAS DE PROJETO PESO 75,30000000 75,30

75,30

3.3.5. C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESP.= 18mm UTIL. 5X (M2)

COMP H LARG QTD

LAJE COMP*LARG+(2*COM
P*H)+(2*LARG*H)

6,50000000 0,30000000 2,00000000 18,10

PILARES (2*COMP*H)+(2*LARG
*H)

2,00000000 1,50000000 0,50000000 7,50

25,60

3.4.1. C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO (M3)

VOL QTD

ATERRO CABECEIRAS VOL 24,00000000 24,00

24,00

3.5.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2)

COMP LARG QTD

LIMPEZA FINAL COMP*LARG 6,50000000 2,00000000 13,00

13,00
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

1.1. C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0871 COTOVELO AÇO GALVANIZADO DE 1 1/2'' UN R$ 36,3000 R$ 6,17100,17000000SEINFRA

I8395 LONA C/ APLICAÇÃO DE ILHOSES E LACRES, IMPRESSA C/
LOGOMARCAS E DESCRIÇÃO DA OBRA

M2 R$ 87,5300 R$ 87,53001,00000000SEINFRA

I1945 TE AÇO GALVANIZADO DE 1 1/2' UN R$ 46,7500 R$ 7,94750,17000000SEINFRA

I2170 TUBO AÇO GALVANIZADO DE 40MM (1 1/2') M R$ 50,5300 R$ 75,79501,50000000SEINFRA

R$ 177,4435TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I1530 MONTADOR H R$ 24,1600 R$ 72,48003,00000000SEINFRA

I2391 PEDREIRO H R$ 24,1600 R$ 72,48003,00000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 55,38003,00000000SEINFRA

R$ 200,3400TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0830 CONCRETO CICLÓPICO FCK 15 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 R$ 653,5500 R$ 8,16940,01250000SEINFRA

R$ 8,1694TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 385,95

2.1.1. C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 4,61500,25000000SEINFRA

R$ 4,6150TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 4,62

2.1.2. C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0101 ARAME GALVANIZADO N.16 BWG KG R$ 21,7300 R$ 0,43460,02000000SEINFRA

I1691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M R$ 16,0900 R$ 0,64360,04000000SEINFRA

I1724 PREGO KG R$ 17,0000 R$ 0,20400,01200000SEINFRA

I2429 TABUA DE VIROLA DE 12"x 1" M2 R$ 36,6400 R$ 0,32980,00900000SEINFRA

R$ 1,6120TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0498 CARPINTEIRO H R$ 24,1600 R$ 3,14080,13000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 2,39980,13000000SEINFRA

R$ 5,5406TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 7,15

2.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 54,08782,93000000SEINFRA
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

R$ 54,0878TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 54,09

2.2.2. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0578 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 (CHI) H R$ 62,8491 R$ 12,56980,20000000SEINFRA

R$ 12,5698TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 11,07600,60000000SEINFRA

R$ 11,0760TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 23,65

2.2.3. C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0690 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 (CHP) H R$ 173,7102 R$ 32,17110,18520000SEINFRA

R$ 32,1711TOTAL Equipamento Custo Horário:

VALOR: R$ 32,17

2.3.1. C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUIRIDOS (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I1600 PEDRA DE MÃO (RACHÃO) M3 R$ 113,2500 R$ 130,23751,15000000SEINFRA

R$ 130,2375TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2391 PEDREIRO H R$ 24,1600 R$ 120,80005,00000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 129,22007,00000000SEINFRA

R$ 250,0200TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0170 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PEN. TRAÇO 1:3 M3 R$ 631,2900 R$ 189,38700,30000000SEINFRA

R$ 189,3870TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 569,65

2.3.2. C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0682 BETONEIRA ELÉTRICA 580L (CHP) H R$ 25,1770 R$ 17,97640,71400000SEINFRA

R$ 17,9764TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0109 AREIA MEDIA M3 R$ 83,5800 R$ 77,64580,92900000SEINFRA

I0280 BRITA M3 R$ 100,5000 R$ 63,01350,62700000SEINFRA

I0805 CIMENTO PORTLAND KG R$ 0,7100 R$ 281,1600396,00000000SEINFRA
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

I1605 PEDRISCO M3 R$ 100,5000 R$ 21,00450,20900000SEINFRA

R$ 442,8238TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 110,76006,00000000SEINFRA

R$ 110,7600TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 571,56

2.3.3. C0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm (KG)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0163 AÇO CA-50 KG R$ 7,1000 R$ 8,16501,15000000SEINFRA

I0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG KG R$ 16,5300 R$ 0,49590,03000000SEINFRA

R$ 8,6609TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO H R$ 19,1000 R$ 1,91000,10000000SEINFRA

I0121 ARMADOR/FERREIRO H R$ 24,1600 R$ 2,41600,10000000SEINFRA

R$ 4,3260TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 12,99

2.3.4. C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm (KG)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0169 AÇO CA-60 KG R$ 7,5900 R$ 8,72851,15000000SEINFRA

I0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG KG R$ 16,5300 R$ 0,33060,02000000SEINFRA

R$ 9,0591TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO H R$ 19,1000 R$ 1,52800,08000000SEINFRA

I0121 ARMADOR/FERREIRO H R$ 24,1600 R$ 1,93280,08000000SEINFRA

R$ 3,4608TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 12,52

2.3.5. C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESP.= 18mm UTIL. 5X (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0524 CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA 18MM (1.22 X 2.44M) M2 R$ 83,1500 R$ 21,61900,26000000SEINFRA

I1691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M R$ 16,0900 R$ 19,30801,20000000SEINFRA

I2408 PREGO 14X18 (1.1/2" x 14) (APROXIMADAMENTE 708UN/KG) KG R$ 17,2300 R$ 4,30750,25000000SEINFRA

I1846 SARRAFO DE 1"X4" M R$ 6,0500 R$ 9,25651,53000000SEINFRA

I1916 TABUA DE 1" DE 3A. - L = 30cm M R$ 12,7700 R$ 14,94091,17000000SEINFRA

R$ 69,4319TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO H R$ 19,1000 R$ 25,78501,35000000SEINFRA

I0498 CARPINTEIRO H R$ 24,1600 R$ 32,61601,35000000SEINFRA
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

R$ 58,4010TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 127,83

2.4.1. C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0111 AREIA VERMELHA M3 R$ 70,0000 R$ 77,00001,10000000SEINFRA

R$ 77,0000TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 31,38201,70000000SEINFRA

R$ 31,3820TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 108,38

2.5.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 12,92200,70000000SEINFRA

R$ 12,9220TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 12,92

3.1.1. C2102 RASPAGEM E LIMPEZA DO TERRENO (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 4,61500,25000000SEINFRA

R$ 4,6150TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 4,62

3.1.2. C1630 LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0101 ARAME GALVANIZADO N.16 BWG KG R$ 21,7300 R$ 0,43460,02000000SEINFRA

I1691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M R$ 16,0900 R$ 0,64360,04000000SEINFRA

I1724 PREGO KG R$ 17,0000 R$ 0,20400,01200000SEINFRA

I2429 TABUA DE VIROLA DE 12"x 1" M2 R$ 36,6400 R$ 0,32980,00900000SEINFRA

R$ 1,6120TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0498 CARPINTEIRO H R$ 24,1600 R$ 3,14080,13000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 2,39980,13000000SEINFRA

R$ 5,5406TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 7,15

3.2.1. C1256 ESCAVAÇÃO MANUAL CAMPO ABERTO EM TERRA ATÉ 2M (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 54,08782,93000000SEINFRA

R$ 54,0878TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 54,09

3.2.2. C0707 CARGA MANUAL DE TERRA EM CAMINHÃO BASCULANTE (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0578 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 (CHI) H R$ 62,8491 R$ 12,56980,20000000SEINFRA

R$ 12,5698TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 11,07600,60000000SEINFRA

R$ 11,0760TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 23,65

3.2.3. C2533 TRANSPORTE DE MATERIAL, EXCETO ROCHA EM CAMINHÃO ATÉ 5 KM (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0690 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 (CHP) H R$ 173,7102 R$ 32,17110,18520000SEINFRA

R$ 32,1711TOTAL Equipamento Custo Horário:

VALOR: R$ 32,17

3.3.1. C3345 ALVENARIA DE PEDRA ARGAMASSADA (TRAÇO 1:3) C/AGREGADOS ADQUIRIDOS (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I1600 PEDRA DE MÃO (RACHÃO) M3 R$ 113,2500 R$ 130,23751,15000000SEINFRA

R$ 130,2375TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2391 PEDREIRO H R$ 24,1600 R$ 120,80005,00000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 129,22007,00000000SEINFRA

R$ 250,0200TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0170 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PEN. TRAÇO 1:3 M3 R$ 631,2900 R$ 189,38700,30000000SEINFRA

R$ 189,3870TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 569,65

3.3.2. C0844 CONCRETO P/VIBR., FCK 30 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0682 BETONEIRA ELÉTRICA 580L (CHP) H R$ 25,1770 R$ 17,97640,71400000SEINFRA

R$ 17,9764TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0109 AREIA MEDIA M3 R$ 83,5800 R$ 77,64580,92900000SEINFRA

I0280 BRITA M3 R$ 100,5000 R$ 63,01350,62700000SEINFRA
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

I0805 CIMENTO PORTLAND KG R$ 0,7100 R$ 281,1600396,00000000SEINFRA

I1605 PEDRISCO M3 R$ 100,5000 R$ 21,00450,20900000SEINFRA

R$ 442,8238TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 110,76006,00000000SEINFRA

R$ 110,7600TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 571,56

3.3.3. C0215 ARMADURA CA-50A GROSSA D= 12,5 A 25,0mm (KG)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0163 AÇO CA-50 KG R$ 7,1000 R$ 8,16501,15000000SEINFRA

I0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG KG R$ 16,5300 R$ 0,49590,03000000SEINFRA

R$ 8,6609TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO H R$ 19,1000 R$ 1,91000,10000000SEINFRA

I0121 ARMADOR/FERREIRO H R$ 24,1600 R$ 2,41600,10000000SEINFRA

R$ 4,3260TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 12,99

3.3.4. C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm (KG)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0169 AÇO CA-60 KG R$ 7,5900 R$ 8,72851,15000000SEINFRA

I0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG KG R$ 16,5300 R$ 0,33060,02000000SEINFRA

R$ 9,0591TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO H R$ 19,1000 R$ 1,52800,08000000SEINFRA

I0121 ARMADOR/FERREIRO H R$ 24,1600 R$ 1,93280,08000000SEINFRA

R$ 3,4608TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 12,52

3.3.5. C3991 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA, ESP.= 18mm UTIL. 5X (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0524 CHAPA COMPENSADA PLASTIFICADA 18MM (1.22 X 2.44M) M2 R$ 83,1500 R$ 21,61900,26000000SEINFRA

I1691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M R$ 16,0900 R$ 19,30801,20000000SEINFRA

I2408 PREGO 14X18 (1.1/2" x 14) (APROXIMADAMENTE 708UN/KG) KG R$ 17,2300 R$ 4,30750,25000000SEINFRA

I1846 SARRAFO DE 1"X4" M R$ 6,0500 R$ 9,25651,53000000SEINFRA

I1916 TABUA DE 1" DE 3A. - L = 30cm M R$ 12,7700 R$ 14,94091,17000000SEINFRA

R$ 69,4319TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO H R$ 19,1000 R$ 25,78501,35000000SEINFRA
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

I0498 CARPINTEIRO H R$ 24,1600 R$ 32,61601,35000000SEINFRA

R$ 58,4010TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 127,83

3.4.1. C0330 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. C/AQUISIÇÃO (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0111 AREIA VERMELHA M3 R$ 70,0000 R$ 77,00001,10000000SEINFRA

R$ 77,0000TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 31,38201,70000000SEINFRA

R$ 31,3820TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 108,38

3.5.1. C1628 LIMPEZA GERAL (M2)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 12,92200,70000000SEINFRA

R$ 12,9220TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 12,92
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27,11%20/03/2024 BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

FONTE VERSÃO HORA MES DATA REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composições PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$) MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 Total parcela

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 1.157,85
R$ 1.157,85

100,00 % 100,00 %

R$ 1.157,85

2 PONTE ST. FAZENDINHA R$ 42.447,46
R$ 12.734,24

30,00 %

R$ 12.734,24
30,00 %

R$ 12.734,24
30,00 %

R$ 4.244,74
10,00 % 100,00 %

R$ 42.447,46

3 AMPLIAÇÃO PONTE ST. PAU D'ARCO R$ 22.189,17
R$ 6.656,75

30,00 %

R$ 6.656,75
30,00 %

R$ 6.656,75
30,00 %

R$ 2.218,92
10,00 % 100,00 %

R$ 22.189,17

4 Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) R$ 17.836,88
R$ 3.765,37

21,11 %

R$ 3.451,44
19,35 %

R$ 5.256,53
29,47 %

R$ 2.955,57
16,57 %

R$ 1.805,09
10,12 %

R$ 602,88
3,38 % 100,00 %

R$ 17.836,88

R$ 83.631,36
R$ 17.657,46
R$ 17.657,46

R$ 16.185,68
R$ 33.843,14

R$ 24.647,52
R$ 58.490,66

R$ 13.857,06
R$ 72.347,72

R$ 8.461,84
R$ 80.809,56

R$ 2.821,80
R$ 83.631,36

R$ 83.631,36
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

COMPOSIÇÃO DO BDI

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

%COD DESCRIÇÃO

Benefício
S + G Garantia/seguros 0,90%

L Lucro 8,00%

TOTAL 8,90%

Despesas Indiretas
AC Administração central 3,20%
DF Despesas financeiras 0,62%
R Riscos 1,00%

TOTAL 4,82%

I Impostos
COFINS 3,00%
ISS 2,00%
PIS 0,65%
CPRB (4,50%, APENAS QUANDO TIVER DESONERAÇÃO INSS) 4,50%

TOTAL 10,15%

BDI = 27,11%
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27,11%20/03/2024DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

DESCRIÇÃO: CONSTRUÇÃO DE UM (1) PONTILHÃO NO  SITIO FAZENDINHA E
AMPLIAÇÃO DO PONTILHÃO NO SÍTIO PAU D'ARCO EM SÃO
BENEDITO-CE.

LOCAL: ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

FONTE VERSÃO HORA MES REF.

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48% 10/2023

Composiçõe PROPRIA 0,00% 0,00%

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA
A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

16,80%TOTAL 16,80%

GRUPO BB
B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00%
B2 Feriados 3,71% 0,00%
B3 Auxíl io - Enfermidade 0,87% 0,66%
B4 13º Salário 11,03% 8,33%
B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,00%
B8 Auxíl io Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%
B9 Férias Gozadas 12,35% 9,33%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
48,36%TOTAL 19,04%

GRUPO CC
C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17%
C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35%

10,70%TOTAL 8,09%

GRUPO DD
D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20%
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,46% 0,35%

8,58%TOTAL 3,55%

A + B + C + D = 84,44% 47,48%
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Estudo Técnico Preliminar na 2024.03.12'04
Processo Admini§kativo fl'q 2024.17.00008

Ârt. 6c do Decreto MuniciPal ne g/2023 e AÍt. 1& §1a da Lei 14'133/2021

uAsG 981547

1. InÍormações Bágicas

Local: Sào Benedito/CE
Data: 11 de Março de 2024

2. Descrição da necessidade da contratado

2.1. A infrâestrutura viária e as estradas vicinais desemPenham um PaPel fundamental no

escoamento de pessoas e Produtos dâ agricultura rural, seguindo nomlas técnicas que gârantem

sua eficiência " aagra"tç"- Essas vias ProPorcionam âcesso aos centros urbanos' fâcilitando o

transporte de aljmentos frescos e mâtérias-Primas essenciais Para a economia

2.2. As normas técnicas estabelecem Padrôes de qualidade Parâ â construçâo e manutenção

dessas viat considerando asPectos como largura, resistência do Pavimento, sinalização adequada'

drenagem eficiente e acessibilidade Para veiculos de carga. Uma infraestrutura bem planejadâ e

mantida, além de proPorcionar segurança aos usuáriot aumenta a produtividade agricola ao

reduzir os custos Íle transPorte e minimizâr os danos âos Produtos duÍante o traieto'

2.3. Desta forma, foi verificada a necessidade de construção de um (1) Pontilhão no sitio

Fazendinha e ampliação da Ponte existente no sitio Pau d'Arco, tendo em vista que o Pontilhão

existente no sitio Íazendinha, atuâlmente, não se encontra em boas condições fisicas e nâo vem

mais mnse8uindo suprir a necessidade de segurança, transPorte e conÍorto aos usuáÍios e

agricültores locais, trazendo assim transtoÍnos. Além disso, a Ponte existente no sítio Pau d'Arco'

após a ampliação da via Pâra Pavimentação asfáltica, a mesma ficou curta dentro da Pista de

rálamento, precisando assim de ampliâÉo, a Íim de trazer maior segurança aos usuários locais'

Sendo entào repassado esse Problema ao setoÍ técnico do municipio Para estudo e elaboração de

soluçóes para que o Prédio Possâ estar em condiçôes de atender à Populaçâo daquelâ localidade'

2.4. As reÍeridas Pontes, atualmente fazem Parte de r'ias que tem grande imPortância no

escoamento agrícola áo municíPio de São Benedito{E. sendo assim, necessário âs inteÍvenções de

forma a manter o fluxo conhnuo dos produtos agricolas até a zona urbana, valorjzândo ã economiâ

local.

2.5. Dentre as Principais demandãs que evidenciam a necessidade de intervenção' destaca-se a

infraestrutura física danificada na Ponte atúal do sítio Fazendinha, que demonstra sinais de

*Büf*F.ã"?*â
,-"",..,..."*.,.**#i!,"âsô:*i3"{fu?i.i:i..,.,,*,..r,,'^^-', l'iis'* ffi " "\r
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envelhecimento, tais como armaduras aparentes devido âo tempo e umidade. E§ses Problemas
atualmente não comprometem a segurança dos usuários, mas em questão de tempo pode vir a s€r

um risco. Na ampliaéo da ponte do sítio Pau d'Árco, destaca-s€ a necessidade de amplia€o em

virtude do alar8amento da via paÍa pavifientaçâo asfáltica.

3. Área requisitante

3.1. SecretáÍia de [nfraestrutura e Recursos Hidricos / Responsável: Stênio Ralãel Gomes

Damasceno - Portariâ na 03312ü4

4. Requisitos da conkatação

4.1. O obieto desta contrataÉo não se enquadra como bem de luxo, tendo em vista que seu

padrâo de qualidade atende restritâmente as câracterísticas técnicas e funcionais de suâs

necessidades essenciais, conforme §1! do art. 248 do Decreto Municipal na Y/2023.

4.2. O obieto desta contrataçâo é classificado com obra de engenharia, sendo úma construção e

umâ âmpliação de pontilhôes, tendo em vista ser uma atividade que inrplicará em intervenção no
meio ambiente que resuite em inovaçâo do espaço fisico ou então substancial alteraçâo das

caracteristicas originais do bem imóvel, cuja modalidade Iicitatória a ser utilizada é a Dispensa de
Licitaçâo.

4.3. Todos trabalhos relacionâdos a execuÉo da obra/serviços deverão ser executados por
empresa especializada na área de engenharia e construção civil, devidamente regulamentada e

registrada e autorizadâ pelos órgãos competentet em conformidade com a legislaçâo vigente e

padrões de sustentabilidâde exigidos nesse instrumento e demais doaümentos balizadores do
objeto contratado.

4.4. Todos os matedais, mão de obra e equipamentos usâdos na execução dos serviços deverão
âtender aos padrôes minimos de quâlidade, durabilidade e segurânça. Além de estarem em
conformidade com os Íequisitos de acessibilidade universal e sustentabilidâde.

4.5. O regime de execuçâo a s€r adotado é a empreitada por preço unitário, tendo em vista que
o objeto a ser contratado no câso presente caso de construÉo e ampliação de pontilhão, é
caÍacterizado por grau maior de imprecisâo, especialmente em seus quantitahvos, sujeitos a

variâçôes por fatores sulxrr€nientes ou não totalrnente conhecidos na Íase de planejamento-

4.6. O modo de disputa a ser âdotâdo é o âberto onde ã proposta do licitante ficará em sigilo até
a abeÍtura da licitação. Já o julgamento das propostas será por menor preço global, tendo em vista
o nâo parcelamento do objeto.

4.7. A avaliaÉo dâ o(equibilidade e do sobrepreço considera não apenas o preço global da
proposta, mâs também s€us preços unitáriot conforme critério de aceitabilidâde a ser firado no
edital, devendo contemplar todos os preços unitários da planilha orçamentária, afim de verificar a

exequibilidade e o sobrepÍeço individuâlmente em relâçâo a cada item.

iill.w
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4.8. Será peÍmitida a pârticipaçáo de empresas consorciadas conforme Art.15 da Lei 14.133/21.

4.9- O prazo de execução da obra/serviços será determinado em cronograma físico Íinanceiro a

s€r elâborâdo pelo setor de engenharia do municipio, podendo ser prorrogado, tendo em vista a

contrataçào por escopo, sendo que quando a vigência contratual extrapolâr o exercicio finânceiro, a

contratação será possivel se o objeto contiver produto previsto nas metas do Plano Plurianual (art.

105 da Lei n! 14.133, de 2021), devendo haver a comprovação nos autos desse fato.

4.10. As exigências de Barantia da contrataçâo, vistoria, qualificÂção econômico-financeira,
técnico-profissional e témico-operacional dos licitantes estão descritas no item 6 deste estudo
témico.

5. Levantamênto de Merrado

5.1. O levantamento prévio permite que a Administração Pública conheça as opçôes

disponiveis no merGdo, avalie as melhores ofertas e tome decisões embasadas. lsso resulta em
uma conkatâção mais eficiente e vantaiosa para o poder público.

5.2. Foram anaiisadas diferentes Iontes, inclusive contratações similares feitas por outros
órgãos, com obietivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologiãs ou inovações
que melhor atendam às necessidades da Administraçào.

5.3. Levandcse em conta âs características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor
solução para resolução do problema é a contrataçào de uma empresa especializada na área de
engenhariâ e construçào civil para atender as necessidades identiÍicadas.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. A soluçâo proposta envolve a Construção de um (1) pontilhão no Sitio Fazetrdinha e

ampliaÉo do pontilhão no Sítio Pau d'arco em São Benedito-Ce, conforme Projeto Básico a ser
elaborado pelo Setor de Engenharia do municipio e de acordo com os critérios estabelecidos.

6.2. Não haverá exigência da garantia da contr-atação dos artigos 96 e seguintes da Lei ú' 14.133,
de 2021, tendo em vista o baixo valor estimado da contÍatação, a baixa complexidade da
obra/serviços, a ampliaçào dâ competitividade, e desonemção da contratação.

6.3. A avaliação previa do local de execuçâo dos s€rviços é imprescindível para o conhecimento

pleno das condiçôes e f,eculiaridades do obieto a ser contratado, sendo assegürado ao interessado

o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim.

6.4. Serâo disponibilizados data e hoÍário difuÍentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia, devendo a vistoria ser agendadâ junto à S€cretaria dê Infrâestrutura e Recursos Hídricos do

Município de Sâo Benedito/CE. 
f*Hl==:
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6.5. Parâ a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável témico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de ;dentidade civil e documento expedido

pela empresa comprovando sua habilitação paÍa a realização da vistoriâ.

6.6. Caso o licitante opte por não Íeâlizar a vistoria, deverá prestâr declarâçào formal assinada

pelo responsável técnico do iicitante acerca do conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades
da contratação.

6.7. A nào realização da vistoria nào podeÍá embasar posteriores alegaçôes de desconhecimento
das instalaçõet dúvidas ou esquecimentos de quâisquer detalhes dos locais da prestação dos
s€rviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes_

6.8. As licitantes participantes deverâo atend$ as seguintes exigências de qualiÍicação
econômico-financeira e qualificação tecnico-pÍo6ssional e témico-operacionâl:

6.8.1. Quâlifi cação e.onômico-financeirâ

6.8.1.1. Certidâo negativâ de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa Íísica, desde que admitida a sua participâção na licitação, ou de
sociedade simples;

6.8.1.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei na
14-133. de 2021, art. 69, caput, inciso lI);

6.8.1.3. Balanço pâtrimonial, demonstração de resultado de exercício e demâis demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociait comprovando:

6.8.1.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvênciâ Geral (SG)
suf,eriores a 1 (um)i

6.8.1.3.2.

exigências
aberfura.

6.8.1.3.3.

As empresas criadas no o(ercicio Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as
da habilitação e podeÍão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

6.8.1.3-4. Os documentos reÍeridos acima deverão ser exigidos com base no limite definido
pelâ Receita Federal do Brasil pâra transmissão da Escíturação Contábil Digital - ECD ao Sped.

6.8.1.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência G€ral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exiSido
para íns de habilitação patrimônio líquido mínimo de t0?, do valor total estimado da contratação.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deveÍão atender a todas as6.8.1.3.6.

i#
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exigências da habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei na 14.133, de 2021, art. 65, s1a).

6.8.r.3.7. O atendimento
mediante declaração assinada
fomecedor.

dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
por proÍissional habilitado da área contábil, apresentada pelo

6.8.2. Qualificaçãotécni.o-proÍissionalêaémico-operacional

6.8.2.1. A licitante de\.erá apresentar profissionâI, devidamente registrado no conselho profissional
comPetentq detentor de atestado de responsâbilidade técnicâ por execuçào de obra ou serviço de
características semeihântes.

6.8.2.1.',t. Na documentôção de que trata o item 6.4.2.1, não serâo admitidos atestados de
responsabilidade témicâ de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à
aplicação das sanções previstas nos incisos III e ry docaputdo art. 15ó da Lei 14.133/21 em
decorrência de orientação proposta, de prescrição témica ou de qualquer ato profissional cle sua
responsabilidade.

6.8.2.2. A licitante deverá apresentar certidõ€s ou atestados, regularmente emitjdos pelo conselho
profissional comlxtente, que demonshem capacidâde operacional na execução de serviços
similares de complexidade tet-nológica e operacional equivalente ou superior, bem como
documentos comprobatórios emitidos na Íorma do s3a do ârt. 88 da Lei 14.13.312j,.

6.8.2.2.1. A exigência de atestados seÍá Íestrita às parcelas de maior relevância ou valor
significativo do objeto dâ licitação, âss;m crcnsideradas as que tenham valor individual igual ou
superior a 4olo (quatro por cento) do valor total estimâdo da contratação.
6.8.2.2.2. Observado o disposto, será admitida a exigência de atestados com quantidades
mínimas de até 507o (cinquenta por cento) das parcelas de que tratâ o subitem anterior, vedadas
limitações de tempo e de locais especificos relâtivas aos atestâdos.

6.8.2.3. A licitante deverá fazer a indicaçào do pessoal tecnico para a realizaçâo do objeto da
licita6o, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnicâ que se responsabilizará
pelos trâbalhos-

6.8.2.4. Registro ou inscriçào na entidade profissional competente: Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da sede da
licitante.

6.8.2.5. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informaçôes e das condições
locais para o cumprimento das obrigaçôes objeto dô licitação.

6.E.2.6. Os profissionais irdicados pelo licitante na forma dos itens 6.42.1. e 6.4.2.3. deverão
participar da obra ou serviço objeto dâ licitaçâo, e será admitida a sua substituição por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovâdâ pela Administração_

.,;Z



São Benedito

6.8.2.7. Em caso de apresentaçào por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em
favor de consórcio do quâl tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do
consórcio nào identificar a atividade des€mpenhada por cada consorciado individualmente, serão
adotados os seguintes critérios na avaliaçào de sua qualificação técnica:

6.8.2.7.1. caso o atestado tenha sido emitido em favor de consorcio homogênm, as
experiências atestadas deveÍão ser reconhecidas pa.a cada empresa consorciada nâ proporção
quantitativâ de sua participôçâo no consórcio, salvo nâs licitâções pâra contratação de serviços
témicos especializâdos de nahrreza predominantemente intelectual, em que todâs as e\periéncias
atestadas deverão ser reconhecidas para cacla uma das empresas consorciadas;

6.8.2.7.2. câso o atestado tenha sido emitido em
experiências atestadas deverào ser reconhecidâs pâra
respectivos campos de atuação, inclusive nas licitâçôes
especializados de natureza predominantemente intelectual.

favor de consórcio heterogêneo, as

cada consorciado de âaordo com os
para contrataçâo de serviços técnicos

6.8.2.8. Parâ fins de comprovação do percentual de pârticipaçâo do consorciado, caso este nâo
conste expressamente do atestado ou da certiclão, deverá seÍ juntada ao atestado ou à certidão
cóprà do inslrumento de conshtu i!ào Jo consóriio.

7. Estimativa de Quantidade para Conkatação

7.1. A estimativa de quantidade para contrâtâçâo da obra/seÍviços objeto deste estudo, seÍá
elaborâda, pelo setor de engenharia do município, conforme memória de cálculo de quantitâtivo
constdnte do projeto basico dâ obra/fr\ isos.

8. Estimativa do Valor da ContÍatâsào

8-1. A estimativa do vâlor da contrâtâção da obra/serviços objeto deste estudo, será etaboraija, pelo
seüor de engenharia do município, conforme orçamento detalhacio do custo globâl da
obra/serviços, Íundamentada em quantitativos de serviços e Íornecimentos propriamente
âvaliados constante do projeto básico da obra/sen'iços.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. O parcelamento da solução nâo é recomendável, do ponto de vista técnico, considerando que
unindo a contrâtaÉo, o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único
contÍâtado, resultando num mâior nivel de controle da execução dos serviços por parte da
âdministração, concentrando a Íesponsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única
emPresa.

9.2. Para ex€r1rção de obras de construçâo nâo há viabilidade técnica na divisão dos sen iços, que
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em sua Srande maioria sâo interdependentet visto que o âtrâso em uma etapa construtiva implic-â
em atraso nas demâis etapas, ocasionando aumento de cüsto e comprometimento das demâis
etapas, ocasionando atrâso na entrega da obra.

9.3. Entende-se tafiMm qüe não há viabilidade econômica, uma vez que a tendência é que o cltsto
seja reduzido para obras maiores em função da diluiç-ão dos cnstos administrativos e lucro. A
di!,isão gera perda de escalâ, não amplia a competitividade e nào melhora o aproveitamento do
Ínercado, pois os serviços sâo executados por empresas de mesnro ramo de atividade, além de
indicar o fÍacionamento do obieto.

9.4. Então, pelas razôes expostas, recomendamos que a contrataçào não seja parcelada, por não ser
vantaioso para a administração ou por repÍesentar possível prejuízo ao coniunto do objeto a ser
contratado

10. Contrataçôes Corelâtas e/oü Interdependentes

10.1. Nào existem em andamento ou prc\.istas contrataçôes correlatas ou interdependente, que
venham â interÍerir ou merecer maiores cuidados no plânejamento da futura contratação.

11. Alinhamento entrc a Contratação e o planejamento

11.1. Em conformidade com o Art. 191 da Lei n! 14.133/2021 e suas alteraç-ô€t o Município de São
Benedito optou por seguir o regime das Leis n! 8.666193 e na 10.520/02 até 3111212023. poÍ essa
razão, não houve tempo suÍiciente para a elâboração do pCA para o exercício de 2024. O
planejamento das Contratações está tomando como base a Lei de Djretrizes Orçamentáriâs.

12. Beneficios a seyem alcânçados €om â conkatação

12.1. A realização da licitação para a construÉo e ampliação dos pontilhôes visa proporcionar
beneícios expressivos. Através desse processo, pretende-se melhorar a estruturâ e Íuncionâlidade
do espaço, gerando impactos positivos nâs condições de uso, traÍegabilidade, segurança e bem-
estar dos usuários.

13. Providências a eeÍem adotadas

13.1. Para atingir os objetivos pretendidos será necessáÍio realizar o desenvolvimento de projetos
contendo todas as necessidades e elementos indispensáveis para construção e ampliação dos
pontilhôes.

13.2. Após conclusâo da fase de projetos e estudos preliminâres será dado início ao
desenvolvimento das planilhas orçamentárias para formação da estimativâ do custo para realizar â
contratação e o planejamento da fase de licitação pâra contratação de uma empresa especializadâ
em construção civil que seja capaz de atender todas as necessidades e particulâridades da obra.
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14.1. A empresâ contratadâ deverá emitir junto a Secretãria de Meio Ambiente a licença
ambiental para realizâçâo da obÉ/serviços, conÍorme Lei Municipal na 1.376/2022.

14.2. Todos os materiais âdvindos de demolição sâo de responsabilidade da empresa contratada,
sendo que os mesmos devem ser retirados, descartados e/ou reaproveitados pelâ empresa
contratada. O descarte deve ser ecológico e com baixo impacto âmbiental.

14.3. A empresa deverá preservar a fauna e flora na execuÉo dos serviços.

15. Declaração de Viabitidade

15.1. Os Responníveis pelo planejamento declaram que a presente contÍatação é viável, pelo
aspecto orçamentário-finânceiro visando o planejamento estrâtégico da SecÍetaria de Educação na
busca por bons resultados no desenvolvimento das políticas públicas da área da educação.

16. Responsável(is)

Mx^l{:;d**'
Supervisor de Licitaçâo

Secretaüa de Conrpras, Serv. e Licitaçôes

*úffiM"{frWt*,,v
Süperyisora de Compras
Secretaria de CompÍas, Serv. e Licitâções

roÁoBATríaDE ffit$H'
SOUZA

JUNIOfi í203263$96 M.Àôr r' G«

,oão Batista de Souza

Êngenheiro Civil
CREA 50399D CE

{}
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MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS

1. InforÍiaçóes Básicas

Número da Matriz de Alo&çôo de Iliscos
Proc€sso Adminiehativo no 2024.12(nm8

Responsável pelâ Edição
Àudisnei Alcântãrâ dê Mo.e€s

Data de Cnaçào
1310312024

Objeto da Mâtíz de Ris(os
CONSTRUçÃO DE UM (1) PoNTILHÂo No SÍTIo FÀZENDINHA E AMPLTAçÀo Do
PONILHÃo NO SÍnO pAU D'ARCO EM sÀo BENEDTTO-C8., Municipio de Sào Ben€dito/CE,
conforEre Proi€to Básico

2. Histórico de R€visões
Nenluma Revisào encontrada.

3. Risms Identifi.âdos
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
 

MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº XXXXXX 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2024.03.12.04) 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..................., QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO, POR INTERMÉDIO DO(A) SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS E 
............................................................. 
 
 

1. O Município de São Benedito/CE por intermédio do(a) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS, com 
sede no(a) Rua Paulo Marques, 378, Centro, CEP: 62.370-000, São Benedito /Estado do Ceará, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
07.778.129/0001-74, neste ato representado(a) pelo(a) Secretário(a) de ......................................., Sr(a). ................................................., 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 
na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 2024.03.12.04 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
Nº ....................., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas 
1.  
2. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação dos serviços técnicos especializados em engenharia civil para as Obras de 
Construção de Um Pontilhão no Sítio Fazendinha e Ampliação do Pontilhão no Sítio Pau D'arco, Município de São Benedito/CE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica; 
1.3.3. A Proposta do contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de execução dos serviços e de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.3. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 
no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

2.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:  

2.5. a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 

2.6. b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual.  

2.7. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.9. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de 
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 
2.10. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade 
ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência/Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
 

3. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, XVIII) 
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3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 
3.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
3.6. O fiscal de contrato é servidor designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a 
prestação dos serviços e execução do objeto do contrato, conforme atribuições especificadas nos Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal 
nº 54/2023. 
3.7. As atividades de fiscalização administrativa do contrato serão realizadas pelo(a) servidor(a) Rosilene Rodrigues de Oliveira 
Ribeiro, designado(a), na forma da Portaria nº 033/2024, de 17/01/2027. 
3.8. As atividades de fiscalização técnica do contrato serão realizadas pelo(a) engenheiro(a) civil Sr(a). João Batista de Souza 
Júnior, CREA 50399D CE, conforme ART de Fiscalização da obra devidamente emitida junto ao CREA/CE. 
 
Gestor do Contrato 
3.9. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, com atribuições 
administrativas e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, conforme atribuições especificadas no Art. 
155 do Decreto Municipal nº 54/2023. 
3.10. As atividades de gestão do contrato serão realizadas pelo(a) servidor(a) Italo Henrique Pereira Torres, designado(a), na 
forma da Portaria nº 033/2024, de 17/01/2027. 

 
4. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 
6.1.  O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de 
serviços efetivamente prestados. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – MEDIÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
7.1. As medições dos serviços serão realizadas mensalmente, conforme prestação dos serviços solicitados pelo município de São 

Benedito/CE, devidamente atestados pelo fiscal do contrato, observadas a condições da proposta e os preços contratados.  
7.2. A avaliação da execução do objeto será realizada pelo Fiscal do Contrato, que atestará se os serviços foram prestados de maneira 

satisfatória atingindo os níveis esperados de qualidade e objetivos da contratação ou se foram verificadas irregularidades. 
7.3. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 

se constate que a Contratada: 
7.3.1.1. não produziu os resultados acordados, 
7.3.1.2. deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
7.3.1.3. deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 
Recebimento 
7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias úteis, pelo(s) fiscal(is) do contrato, mediante termos 

detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 
2021 e Arts. 156 e 157 do Decreto Municipal nº 54/2023). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação 
da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico.  

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove 
o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 
7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado 

das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último; 

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 
7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 

no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução 
do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 
7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.16. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  
7.16.1. o prazo de validade; 
7.16.2. a data da emissão;  
7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  
7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;  
7.16.5. o valor a pagar; e  
7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.17.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.18.  A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.21. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.23. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 
7.24. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 

seção anterior. 
7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA/IBGE) de correção monetária. 

Forma de pagamento 
7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional 

de Custo da Construção (INCC - DI) / FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. A aplicação de reajuste nos serviços de engenharia geralmente não se restringe a meros cálculos aritméticos, mas envolve a análise 

do quanto já foi executado e quanto falta por executar, para que o reajuste incida somente sobre esse segundo grupo.   
8.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência/Projeto Básico; 
9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas; 
9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e no Termo de Referência/Projeto Básico; 
9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.10. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 
9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 

9.11.1.  A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis. 
9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021. 
9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
9.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de 
objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

9.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, 
contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
9.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, 
ou em local por ela designado. 
9.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
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9.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a 
regularidade do início da sua execução. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato. 
10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local dos serviços. 
10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 
durante a vigência do contrato. 
10.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 
de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.17.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para qualificação na contratação direta; 
10.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021; 
10.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
Contratante; 
10.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 
10.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional; 
10.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto; 
10.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante; 
10.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não 
abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio 
de função; 
10.28. A empresa contratada prestadora de serviços no Município de São Benedito/CE, que porventura tenha mais de 10 empregados, 
fica obrigada a aderir ao programa de enfretamento a pobreza, a superação das desigualdades sociais e a inclusão das pessoas em 
situação vulneráveis no mercado de trabalho, destinando no mínimo 10% (dez por cento) de suas vagas de emprego à população de 
baixa renda e que estejam em situação vulnerável, em obediência a Lei Municipal nº 1.277/2021 de 14 de maio de 2021; 
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No Caso de Obras e Serviços de Engenharia 
10.29. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que 
não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação; 
10.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, 
em plena validade; 
10.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, 
na forma da legislação aplicável; 
10.32. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento 
do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 
relação ao cronograma previsto; 
10.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como 
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 
10.34. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:  
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA;  
c) florestas plantadas; e  
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
10.35. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos 
termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao 
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, 
quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, 
da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e 
Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte 
e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
10.35.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua 
documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do 
transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
10.36. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução 
nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
10.36.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
10.36.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
10.36.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, 
ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.  
10.36.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
10.36.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam 
a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 
10.36.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
10.36.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos 
urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
10.36.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que 
todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
10.37. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
10.37.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por 
emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos 
na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
10.37.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela 
Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
10.38. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução 
contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos 
agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes; 
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10.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome 
de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
10.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, 
ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
10.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, 
telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção 
de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
10.42. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE (Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Ceará) e/ou 
CAU  (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), na forma da Lei, e apresentar o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) e/ou RTT (Registro de Responsabilidade Técnica) correspondente e o CNO – Cadastro Nacional de Obras com indicação do 
número do contrato antes da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena de retardar o processo de 
pagamento; 
10.43. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de 
danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 
com os princípios do art. 6º da LGPD.  
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 
que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da 
LGPD.  
11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente 
eventuais pedidos de comprovação formulados.  
11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 
11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias; 
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i) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 30% do valor do Contrato. 
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.  
d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato. 
e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 10% do valor do Contrato. 
f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato. 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
13.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado 
para tanto. 
14.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em 
que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade 
da execução contratual. 
14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum 
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 
14.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.7.3. Indenizações e multas. 
14.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
14.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021) 
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15.0  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
15.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
* Exercício: 2024 Atividade: 1701.26.782.0342.1.056 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E RECUPERAÇÃO DE PASSAGENS 
MOLHADAS E/OU PONTILHÕES, Classificação Econômica: 4.4.90.51.00 Obras e Instalações / Fonte de Recursos: 1500000000 
- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e Diário Oficial do Município, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 217, III do Decreto Municipal nº 54/2023 

  
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro Comarca de São Benedito, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 
 
 

Representante legal do CONTRATANTE 
 
 
 

Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 

1-______________________________________________ 

 

2- ______________________________________________ 

 

ARIDSON DE 
MESQUITA 
ARAGAO:02793380318

Assinado de forma digital por 
ARIDSON DE MESQUITA 
ARAGAO:02793380318 
Dados: 2024.04.12 14:46:43 
-03'00'
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